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PROJETO DE LEI Nº 129/2013
OFÍCIO Nº 390/2013 - GAB., DE 17 DE MAIO DE 2013

SÚMULA: Acrescenta o artigo 19-A a Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, para estabelecer critérios para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria dos servidores ocupantes do cargo de Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries, nas regras do art. 6º da EC 41/2003 e art. 3º da EC 47/2005.

Londrina, 17 de maio de 2013.

       






        Alexandre Lopes Kireeff

             PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.

PROJETO DE LEI Nº 129/2013
SÚMULA: Acrescenta o artigo 19-A a Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, para estabelecer critérios para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria dos servidores ocupantes do cargo de Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries, nas regras do art. 6º da EC 41/2003 e art. 3º da EC 47/2005.

A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

LEI:

Art. 1.º A Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 19-A:

“Art. 19-A. Para fins de concessão de aposentadoria, nas regras do art. 6º da EC 41/2003 e art. 3º da EC 47/2005, os servidores públicos municipais ocupantes do cargo de Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries que, até a publicação da Lei Municipal nº 11.531, de 09 de abril de 2012, exerciam jornada de trabalho variável, terão seus vencimentos fixados com base na média aritmética da jornada de trabalho no cargo, durante todo o exercício do cargo.

Parágrafo único. Os vencimentos serão equivalentes à proporcionalidade obtida pela média aritmética da jornada de trabalho no cargo, e não poderão ser inferiores aos vencimentos correspondentes à jornada regular de trabalho na data da aposentadoria.”

Art. 2.º O Poder Executivo Municipal regulamentará esta Lei no prazo de 30 dias a contar da data de sua publicação.

Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos à data da publicação da Emenda Constitucional nº 41/2003.

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por objetivo instituir critérios para o cálculo e a correção dos benefícios de aposentadoria dos servidores ocupantes do cargo de Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries, suprindo, destarte, a lacuna legislativa sobre a temática.
A Lei Municipal nº 5.832/1994, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta do Poder Executivo do Município de Londrina estabeleceu jornada de trabalho variável entre 20 e 40 horas para o Cargo de Professor, na função de Docência de 5ª a 8ª séries:
“Art. 68. O integrante do Quadro Especial do Magistério, ocupante do cargo de Professor de Ensino Básico, cumprirá jornada de trabalho de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas semanais, distribuídas da seguinte forma:
[...].
§ 2º O Professor da área de atuação 03 poderá cumprir jornada variável de 20 (vinte) a 40 (quarenta) horas semanais.

§ 3º Fica assegurada ao Professor da área de atuação 03, admitido até a data de publicação desta Lei, a opção pela jornada de trabalho fixada no parágrafo anterior, resguardado o direito ao cumprimento da jornada variável de 10 (dez) a 19 (dezenove) horas semanais.

[...].” (destacamos)
Com a alteração do Plano de Cargos, Carreiras e Salários instituído pela Lei Municipal nº 9.337/2004, foi mantida a flexibilidade na jornada do cargo de Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries, conforme previu o artigo 23, inciso I da Lei Municipal 9.337/2004:
Art. 23. A jornada de trabalho será:

I - Para as funções do grupo de carreiras do magistério, de conformidade com o Anexo I item IV desta Lei.
IV. Grupo de Carreiras do Magistério
	a) CARGO: PROFESSOR

	CLASSE
	            FUNÇÃO
	JORNADA DE TRABALHO SEMANAL

	A
	Docência das Séries Iniciais do Ensino Fundamental
	20h / 40horas

	B
	Suporte Técnico Pedagógico no Serviço de Supervisão Escolar Suporte Técnico Pedagógico no Serviço de Assessoria Pedagógica Suporte Técnico Pedagógico no Serviço de Assessoria Psicopedagógica/Educação Especial
	20h / 40horas


Neste sentido, grande parte dos Professores na função de Docência de 5ª a 8ª séries laboraram, ao longo da carreira, em diferentes jornadas de trabalhos que variavam de 20 a 40 horas semanais, sobre a qual sempre incidiu contribuição previdenciária sobre a totalidade da carga horária laborada.
A variação na jornada de trabalho ocasionou uma situação peculiar no tocante à metodologia a ser utilizada para fixação dos proventos de aposentadoria dos professores ocupantes da função de Docência de 5ª a 8ª séries, dada a constante diferença entre as remunerações do servidor ao longo da carreira. Em outros termos, em razão da flexibilidade da jornada de trabalho, gerou-se uma disparidade entre as contribuições do servidor ao longo da carreira e o valor dos proventos, baseado na última remuneração.
Diante disso, a Procuradoria Geral do Município exarou Parecer nº 397/2008, de 16 de abril de 2008, no qual sustenta que “não há como atribuir uma base de cálculo para aposentadoria tomada pela última remuneração recebida no cargo, exatamente porque afirmar que a base é a ‘remuneração do cargo’ não significa dizer que se trata da ‘última remuneração’, especialmente levando-se em conta a peculiaridade do cargo. Fosse assim, certo é que, dependendo da jornada de trabalho cumprida, o último mês de atividade seria crucial, de modo a desconsiderar todo o seu passado contributivo enquanto ocupante do cargo com carga variável”.
Neste ínterim, o entendimento da Procuradoria Geral do Município foi o de que o cálculo dos proventos, nos casos de servidores com jornada de trabalho variável, “seja efetuado levando-se em conta à média das remunerações de contribuição percebidas, enquanto ocupante do citado cargo”.
Tal entendimento foi adotado pela CAAPSML para o cálculo dos proventos de aposentadorias dos professores na função de Docência de 5ª a 8ª séries.
Entretanto, o Tribunal de Contas do Estado do Paraná não se coaduna com o entendimento da Procuradoria Geral do Município. Para a Corte de Contas Estadual, não é possível a aplicação da metodologia de cálculo proposta pela Procuradoria do Município, uma vez que não há legislação municipal específica acerca do tema
.
Assim, o Projeto de Lei em análise tem por escopo sanar a lacuna legislativa apontada pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná, aplicando-se uma solução que não ocasione prejuízo ao servidor e, ao mesmo tempo, preserve o equilíbrio financeiro e atuarial dos Fundos de Previdência Municipal.
Caso aprovado, o presente Projeto de Lei permitirá aos professores na função de Docência de 5ª a 8ª séries que exerceram jornada de trabalho variável, o cálculo dos vencimentos com base na média aritmética da jornada de trabalho no cargo.
Pela redação proposta no parágrafo único, os vencimentos serão equivalentes à proporcionalidade obtida pela média aritmética da jornada de trabalho no cargo, tomando-se como base para cálculo, a jornada de 20 horas semanais, e não poderão ser inferiores aos vencimentos correspondentes à jornada regular de trabalho na data da aposentadoria. Permite-se, desse modo, a fixação dos vencimentos com base na média aritmética da jornada de trabalho exercida ao longo da carreira do Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries, permanecendo as demais verbas que compõem os proventos inalterados.
Por oportuno, ressalta-se que, a partir da entrada em vigor da Lei Municipal nº 11.531, de 9 de abril de 2012, que instituiu o Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Magistério Público Municipal de Londrina, a jornada de trabalho do cargo de professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries deixou de ser variável, sendo fixada em 20 horas semanais, conforme Anexo I, do novo PCCS.
Diante do exposto, solicito o acolhimento da propositura pelos Nobres Pares e aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência os protestos de elevada estima e consideração.
Londrina, 17 de maio de 2013.

Alexandre Lopes Kireeff

Prefeito do Município

Ofício nº 390/2013-GAB.


Londrina, 17 de maio de 2013.

A Sua Excelência, Senhor

Rony dos Santos Alves

Presidente da Câmara Municipal

Londrina – Pr 

Assunto: Encaminha Projeto de Lei que acrescenta o artigo 19-A a Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, para estabelecer critérios para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria dos servidores ocupantes do cargo de Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries, nas regras do art. 6º da EC 41/2003 e art. 3º da EC 47/2005.



Senhor Presidente, 

Temos a honra de encaminhar à apreciação dessa colenda Casa de Leis a apensa Propositura, por meio da qual pretende o Executivo a imprescindível permissão legislativa, para acrescentar o artigo 19-A a Lei Municipal nº 11.348, de 25 de outubro de 2011, para estabelecer critérios para o cálculo e a correção dos proventos da aposentadoria dos servidores ocupantes do cargo de Professor na função de Docência de 5ª a 8ª séries, nas regras do art. 6º da EC 41/2003 e art. 3º da EC 47/2005.

Atenciosamente, 

Alexandre Lopes Kireeff
PREFEITO DO MUNICÍPIO

� Tal entendimento foi utilizado como fundamento para negativa de registro dos seguintes processos de aposentadoria: Autos nº 135711/2010, Acórdão nº 615/2011, da Primeira Câmara do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Relator Conselheiro Hermas Eurides Brandão. Data do julgamento: 26.04.2011; Autos 363919/2009, Acórdão nº 3658/2012, do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. Relator Conselheiro Artagão de Mattos Leão. Data do julgamento: 13.11.2012; entre outros.





